ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA PELA COMISSÃO ESPECIAL DO PLANO DIRETOR, PARA DEBATE DOS TEMAS “HABITAÇÃO” E “SANEAMENTO”, REALIZADA NO DIA 14 DE JULHO DE 2011. 

Aos catorze dias do mês de julho de dois mil e onze, a partir das 19 horas, realizou-se audiência pública da Comissão Especial do Plano Diretor, para debate sobre os temas “Habitação” e “Saneamento”. O presidente da Comissão abriu a audiência passando a palavra para a profª Luciana que frisou que está sendo dada publicidade a um material elaborado pelo Executivo, encaminhado à Câmara Municipal, dando segurança para aprovação das proposituras; que foi distribuído um material que está sendo discutido para melhoramento; que as questões físicas da cidade estão sendo discutidas, através de mapas onde se definem áreas e suas destinações, destacando a instituição de AES para atendimento de habitação de interesse social, marcadas nos mapas; que o Estatuto da Cidade de 2001 inovou a gestão da cidade, vista de uma forma global: definir áreas e viabilizar como serão construídas habitações populares, utilizando-se de instrumentos que podem gerar recursos para as moradias, especialmente o FMHIS, que irá destinar recursos para o necessário, através das diretrizes definidas no Plano; que foram instituídas duas ZEIS destinadas à HIS e o Plano Diretor determinou que serão criadas opções para habitações, de diversas fontes, sendo que “vazios urbanos” deverão ser ocupados por ZEIS; foi citada a realização de um PLHIS, que depende de estrutura adequada, que deverá ser feito, como as outras leis específicas em decorrência do Plano Diretor; que estão sendo previstas a produção de novas casas e a melhoria das condições das existentes; citou artigos relacionados ao assunto; destacou a outorga onerosa do direito de construir, instrumento que permite transposição de recursos, que serão direcionados ao Fundo de Habitação, além da transferência do “direito de construir”, através de um índice de ocupação, um cotidiano dentro de uma Secretaria de Desenvolvimento Urbano, criando um padrão contemplando todos os interesses, bem colocados no Plano, dando esta possibilidade; citou artigo da política de regularização fundiária, que deve ser mais bem explicitada no PLHIS. O saneamento básico é o mínimo para a moradia, pois Cordeirópolis é uma pequena cidade com problemas de metrópoles: poluição, falta de ETE, habitações irregulares, exigindo que a cidade pense sobre isso; devemos contemplar o direito de todos, o plano diz que deverá estender água e esgoto a todos; que a ETE está urgente, e está prevista e alocada no plano, um dos princípios que o Plano Diretor vai garantir, para evitar poluição de indústrias e esgoto doméstico; o plano vê a cidade como um todo, não só a área urbana; citou artigos do Plano Diretor relacionados a água e esgoto, além de diretrizes e ações do saneamento, para dar condições de infra-estrutura para a cidade, em investimentos específicos e os gerais, como a ETE; o Plano Diretor pensa no futuro, não na situação atual; cada ação deve respeitar o entorno; inclusão de Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. O presidente da Comissão suspendeu a audiência por quinze minutos para inscrição de interessados para o uso da palavra ou apresentação de propostas por escrito; depois serão ouvidos os representantes do Executivo. Reaberta, foram ressaltados os tempos para exposição dos interessados, todos com o mesmo tempo para debate. Aberta a palavra aos vereadores, inscreveu-se a vereadora Fátima Celin que diz ter conversado sobre essa audiência, que visa planejar o município para os próximos dez anos; disse que a expectativa da população, especialmente os moradores mais antigos, é o acesso à moradia, pois o dinheiro do aluguel faz falta na hora de comprar comida; que uma condição boa de moradia reflete na mãe e na criança; que é importante que a habitação popular seja efetivada, que haja um cadastro único com informações da escola, do posto de saúde e do tempo de moradia, de forma pública, para que todos tenham o direito à moradia, além da água, para que sua gestão seja pública ou privatizada; que a mobilidade social só é possível com acesso a crédito, trabalho, moradia, saúde e educação, que precisam ficar garantidas no Plano Diretor, que haja estrutura necessária nos conjuntos habitacionais com esporte e que devemos garantir banda larga gratuita no Município de Cordeirópolis. Sérgio Balthazar disse que irá fazer emenda ao Regimento para aumentar o prazo para dez minutos; ressaltou a necessidade de melhoria na iluminação pública da cidade, especialmente os bairros Cordeiro, Eldorado, Progresso e Planalto dizendo que deve ser trocada toda a iluminação, com lâmpadas mais fortes, oferecendo melhor segurança; que deve ser incentivado o uso da energia solar; pela coleta seletiva do lixo, com uma empresa de aproveitamento do lixo reciclável para dar destinação correta; solicitou a regularização das chácaras de recreio da cidade, cujos proprietários que não têm escrituras, tratando-as de forma diferenciada e impedindo novos parcelamentos. O presidente da Comissão disse que os tempos foram discutidos entre todos os membros da Comissão, para que todos fossem direto ao assunto em cada audiência, registrando a sugestão para debate futuro; disse que não houve inscrição de representantes do Ministério Público; usou da palavra o Sr. Benedito Ap. Bordini, coordenador do Plano Diretor no Executivo, ofereceu um CD com os projetos e anexos, além do diagnóstico da UFSCar; disse que há quatro pontos para regularização: Santa Rita, Constante Peruchi, do complexo da Rede Ferroviária e do Engenho Velho; citou partes em que consta a melhoria da iluminação pública, de forma geral; disse que a Elektro quer fazer o mínimo, e no Plano será competência do loteador melhorar; falou sobre os projetos em discussão: plano diretor, zoneamento e parcelamento do solo, amplamente discutido e que estão sujeitos a receber emendas; falou sobre medidas sobre IPTU progressivo no tempo, para que se destinem áreas à habitação; que outras áreas podem ser ZEIs e zonas mistas gerais; disse que estamos vendo com a Usina Iracema para licenciar a área ao lado; que no Eldorado poderá ser feita disposição correta de inertes, em negociação com a Cetesb e proprietários, já que as cerâmicas não querem atuar no momento. O Secretário de Planejamento e Habitação disse que toda família deve ter sua moradia para viver com dignidade e qualidade de vida; na cidade, a população cresceu, não houve investimentos em casas populares em 20 anos e valorização dos imóveis, gerando problemas; surgiram propostas, como a elaboração do PLHIS, regularização dos assentamentos, através de convênio com o Estado; criação de loteamentos populares e cadastro único, de acordo com a proposta da vereadora Fátima, acesso independente de quem esteja no governo; disse que o “PMCMV 2” prevê investimentos até 2014, com construção de 350 mil unidades para a região Sudeste, e o governo estará buscando estes recursos. O Secretário de Obras e Serviços disse que no Plano Diretor foi colocada a pavimentação, fluxo viário, infra-estrutura; que dentro das ZEIs acarreta mecanismo legal para que todos tenham condições mínimas, evitando falta de infra-estrutura; em águas pluviais, nunca houve anteriormente, nenhum interesse na drenagem, foram feitas poucas galerias, a não ser nos últimos anos; disse que foi doada uma área por um empresário para a ETE, que irá atender a todos os requisitos e não haverá problemas para os proprietários lindeiros. O sr. Francisco Heráclio Lopes Carneiro perguntou a todos que, morando na cidade desde 1990, recebeu promessas de casas próprias para baixa renda, nos últimos 16 anos os prefeitos prometeram; que a população mais pobre está sendo a mais prejudicada, se é só promessa ou se vai fazer; que na época de eleição se promete e no ano seguinte, outros candidatos vão nos bairros mais pobres prometendo casas e terrenos, só saindo loteamentos de R$ 600 por mês; que os prefeitos de outras cidades estão trabalhando para os pobres; que prometeram 1000 casas para dar para as pessoas e só saíram 60 do Governo Federal, pois tem que fazer como o ex-presidente da República Lula: trabalhar para quem precisa; que o Nordeste mudou porque o Governo Federal trabalhou, e os políticos da cidade devem fazer o mesmo; que tem comprovante prometendo casa para ele, desde os últimos quatro, cinco e seis anos. O presidente da Comissão solicitou registrar as participações por escrito, que foram encaminhadas à relatora. A professora Luciana, respondendo aos questionamentos, disse que é o momento certo para estar, é uma hora onde se define e vota o orçamento, se não estiver garantido na legislação e os recursos, não há como se fazer; disse que é importante a participação antes da concretização da lei, para que haja condições; que o sr. Tiago disse que a ETE foi feita com tecnologia inovadora, sem causar impacto ambiental à vizinhança; comentou sobre abaixo-assinado para liberação de abrigo na área frontal, um assunto que será discutido também no zoneamento. Foi aberta a palavra para réplicas dos que já se manifestaram. O vereador Sérgio Balthazar falou sobre o desmembramento dos terrenos do Jardim Progresso e Eldorado, que já existe lei e será feita regulamentação após a aprovação do Plano Diretor; disse que sempre vem lutando para a criação de moradias populares, acreditando que o prefeito em buscado recursos, mas é mais difícil através da CDHU. O Secretário de Planejamento e Habitação disse que serão construídas 60 casas onde será pago um valor simbólico pelo terreno; serão construídas 231 casas próximo ao Jardim Progresso, com subsídio de R$ 10.000 e a prefeitura está incentivando a empresa para baratear as casas; além de 198 apartamentos, próximo ao Lago União, e 150 casas do CDHU que serão construídas próximo ao Jardim Cordeiro.  O engº Bordini disse que está prevista a regularização de loteamentos irregulares, através de projeto de lei a ser enviado ao Legislativo; no zoneamento está permitindo a construção de abrigo e deixando o recuo mínimo de dois metros; que os loteamentos serão de 30 metros, sabendo que até 5 será o recuo; que o desmembramento dos bairros e regularização de casas com recuo em desacordo. O sr. Francisco perguntou por que a promessa foi feita bem antes, e a solução só apareceu agora, no final do mandato; que a pessoa na administração pública não deve “deixar cagada” para o outro. O Presidente da Comissão perguntou aos presentes se havia um entendimento dos assistentes sobre os procedimentos, dizendo que a vontade do povo é, acima de tudo, democrática. A professora Luciana disse que não está sendo definido nada, mas um processo que vem se iniciando; que qualquer um pode enviar, através do site da Câmara, sugestões, e a consolidação será feita no final das audiências; que o plano atende a um padrão mínimo de questões, mas a vontade da população deve estar clara; que para cada financiamento há uma faixa de renda, e cada um dos planos podem atender o Município; que as possibilidades estão em aberto, mas devem ser viabilizadas ao longo da gestão; que o que for definido agora, deve ser feito a médio e longo prazo e, independente da gestão, há um compromisso com a população para realização das ações. O presidente agradeceu o trabalho realizado pela vereadora Fátima e disse que todas as propostas estão sendo registradas. O vereador Marco Jardini, da Comissão Especial do Plano Diretor, falou sobre os temas, dizendo que elogia o Executivo por ter coragem de pensar no futuro da cidade através de um trabalho como esse; disse que, se não fosse por uma casa popular, não estaria nem na cidade: que morava na Fazenda Morro Alto e se mudou para cá; seu pai pagou por mês e tivemos nossa primeira propriedade; que o anseio de todos é importante para o Poder Público, que tem preocupação e o Plano Diretor dá oportunidade na criação de um Fundo para conseguir verbas de uma forma diferente; que estamos para discutir o que queremos para o futuro e que quem leu e participou das audiências do Executivo sabe que tudo que foi pedido já está contemplado no projeto; que é importante que tragam as propostas para que possamos dar um futuro melhor para cada habitante da cidade. Foi distribuída a ata da audiência realizada no último dia 7. Foram designados, através de ofício, os representantes do Executivo nas próximas audiências. Não havendo mais a tratar, foi encerrada a audiência pelo Presidente da Comissão. 
